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    1. INTRODUÇÃO




    A resistência política de determinados grupos, subjetividades e identidades – invisibilizados, socialmente – vem, hodiernamente, direcionando sua luta a construção de normas de cunho punitivista e criminalizante1.




    A resistência política pela via punitivista e criminalizante negligencia a análise das funções declaradas do Direito Penal e as efetivamente cumpridas pela disciplina. Se, para determinadas subjetividades e corpos, os olhos políticos permanecem fechados, na mesma medida em que as portas da prisão se apresentam sempre abertas, a reversibilidade ideológica2 da promessa iluminista de promoção da segurança não sustenta a legitimação da punição nem justifica a resistência política voltada para as vias que levam outros sujeitos e grupos, também invisibilizados3, aos resultados negativos produzidos pela punição.




    Nesse sentido, o questionamento que envolve o tema desta pesquisa é o seguinte: seria o próprio Estado capaz de conduzir a resistência política de sujeitos e grupos invisibilizados a trajetórias alternativas àquelas vinculadas à criminalização?




    A partir dos estudos da Teoria Crítica do Direito que tratam da decolonialidade4 e da interculturalidade5, a ideia de o próprio Estado conduzir5 a direção da resistência política não parecia, a priori, viável e, nem mesmo, possível. Sendo ele o maior violador de direitos e aquele que sempre descartou e elegeu corpos e subjetividades – criando mecanismos para evitar que se alcançassem direitos básicos –, como poderia ser, ainda assim, a válvula motora de transformação dos caminhos da resistência?




    É certo que os estudos da Teoria Crítica confluem para a reflexão de que o poder político é a própria representação das relações de domínio e que, nessa via, o Direito – como instrumento de validação dessas relações – apresenta-se como o mecanismo capaz de conferir legitimidade às pretensões de docilização, normalização de corpos e normativização dos interesses econômicos (como elucidadaram os trabalhos de Foucault (1984) acerca da microfísica do poder6).




    A aceitação tácita – e, consequentemente, resignada – desse lugar para o Estado não parece, contudo, coadunar-se com o que as teorias críticas pretendem edificar. As reflexões sobre os mecanismos do poder sempre parecem apontar para um lugar de engajamento e participação – onde se não fosse possível encontrar novas formas de organização sócio-política, pelo menos, potencialmente, seria possível ressignificar o Estado a partir de uma razão não econômica.




    É nesse sentido que este trabalho busca consolidar, na política pública social de Direitos Humanos, um lugar capaz de conduzir a resistência política a caminhos alternativos à criminalização de condutas.




    É certo que as funções precípuas das políticas públicas sociais são vinculadas a uma ou mais das três vertentes de atuação: proteção, reparação e promoção de direitos – aditando-se, em cada caso, uma predicação delimitativa atinente aos objetivos específicos próprios de cada disciplina.




    A Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 (BRASIL, 1988) determina que os objetivos específicos da política da Saúde são a promoção, proteção e recuperação da saúde; os da política da Assistência Social são a proteção da família, o amparo às crianças e adolescentes carentes, a habilitação e reabilitação das pessoas com deficiência, a promoção da integração ao mercado de trabalho e a garantia de acesso à programas socioassistenciais; os da política de Educação são a promoção do pleno desenvolvimento do educando, do seu preparo para o exercício da cidadania e da sua qualificação para o trabalho; os da política de Segurança Pública são a preservação e proteção da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio; e, até a Justiça – que não possui o formato de políticas públicas, por não abarcar o poder discricionário para definição do escopo de atuação – tem, por objetivo específico, a proteção da garantia do acesso de todos à lei.




    A política pública de Direitos Humanos, todavia – até pela ausência de determinação normativa –, não possui nenhuma predicação delimitativa. Quando muito, em normativas internas de órgãos, os objetivos específicos da política são descritos, ipsis litteris, nos termos dos objetivos macros (proteger, promover e reparar direitos), e o público-alvo é, geralmente, atribuído a todos, indistintamente.




    Políticas públicas com finalidades e públicos-alvos abrangentes exigem, no mínimo, objetivos específicos bem delimitados. Só a partir dessa delimitação é possível conduzir projetos e ações com capilaridade, monitoramento e efetividade na gestão governamental e delimitar um sentido direcional para a atuação do Estado.




    Intuitivamente, contudo, ao se pensar qualquer predicação para a política pública de Direitos Humanos, pressente-se que o conteúdo inclusivo e geral vinculado a todos será restringido. De outra forma, pressente-se que restrições que alcançam o escopo amplo da disciplina afetarão a abrangência das conquistas possibilitadas pelas “gerações de direitos” 7.




    Essa percepção, assente-se, confunde a política pública de Direitos Humanos com o escopo conceitual da terminologia Direitos Humanos. O escopo conceitual da matéria, ao contrário do que possa parecer, não pode e tampouco consegue ser consolidado pela política pública a ela vinculada. Isso porque é exatamente quando uma Unidade Básica de Saúde (UBS) atende a todos, sem fazer distinções – garantindo assim, o acesso universal ao direito à saúde –, que o escopo dimensional de Direitos Humanos é aplicado. Da mesma forma, é exatamente quando todos, indistintamente, conseguem vagas nas escolas públicas ou quando nenhum grupo ou subjetividade é subjugado pelas condições sociais e culturais que mantêm que a matéria, enquanto escopo conceitual, atinge a práxis social.




    Compreender, então, que o escopo conceitual de Direitos Humanos só pode ser efetivado a partir de outras políticas públicas é a grande chave para se estabelecer que a política pública da matéria deve delimitar objetivos específicos. Ao contrário de restringir, esses objetivos focalizam as ações de proteção, reparação e promoção de direitos.




    Os objetivos específicos de uma política pública (se não normativamente definidos) devem ser construídos a partir de uma interpretação extensiva da principiologia constitucional e dos tratados, convenções e acordos dos quais o País é signatário.




    É certo que compõem esse escopo principiológico tanto os fundamentos quanto os objetivos da República Federativa. A dignidade da pessoa humana, a construção de uma sociedade livre, justa e solidária, a erradicação da marginalização, a promoção do bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade – e quaisquer outras formas de discriminação –, e a igualdade material de acesso a direitos fundamentais, sociais e transindividuais apresentam-se como linhas que orientam o escopo conceitual da matéria, também representativas dos preceitos internacionais.




    As linhas que guiam o escopo conceitual, todavia, não esgotam os elementos necessários para a construção de uma delimitação para a política pública de Direitos Humanos. Faz-se necessário direcionar o olhar aos conflitos sociais e à forma com que esses conflitos condicionam a resistência política, aos grupos e sujeitos não hegemônicos locais, aos tipos de violência cometidos contra eles e à maneira com que a rede de políticas públicas e justiça tratam os casos de violências.




    Na observação empírica da dinâmica social brasileira, que demarca grupos, subjetividades e identidades invisibilizados socialmente, a igualdade material de acesso às normativas e a valorização identitária no espaço social não parecem possuir os mesmos alcances conferidos aos grupos e às subjetividades hegemônicos.




    Se as causas da invisibilização social proporcionam longas teses explicativas-descritivas acerca dos fundamentos da dominação (que apontam para juízos morais contrainclusivos condicionados por políticas higienistas, racializantes e colonizadoras), as consequências, por sua monta, manifestam-se conforme formas mais objetivamente identificáveis: dados populacionais de determinados grupos e sujeitos apresentam-se escassos ou mesmo ausentes dos levantamentos sociais produzidos pelos aparatos estatais – fato que conduz esses sujeitos e grupos também a uma invisibilização política.




    A invisibilização política reverbera nos índices de violência e produz, por um lado, a subnotificação – uma vez que violências tidas como de “menor potencial ofensivo” (como as psicológicas, institucionais e morais) são, muitas vezes, desprezadas pelos órgãos governamentais e instituições da sociedade civil que realizam os acompanhamentos dos casos. Mas, por outro lado, produz resultados jurídicos alarmantes de violações de direitos humanos, quando a análise política se volta à letalidade8.




    O monitoramento da tratativa desses casos nas redes setorializadas e territorializadas de promoção e proteção de direitos – rede de políticas públicas – parece manter os sujeitos e grupos no ciclo da violência. Essa via não garante a efetividade da aplicação das normas pactuadas na cooperação social, tampouco os deslocamentos de culturalidade capazes de produzir novos juízos morais mais inclusivos para a construção de uma sociedade pautada pelos pilares da solidariedade.




    E são essas condicionantes – vinculadas, principalmente, à ineficácia do Estado na tratativa dos casos de violências de grupos e sujeitos não hegemônicos – que levam a resistência política a uma luta pela criminalização.




    A resistência de grupos não hegemônicos, destarte, encontra-se diretamente vinculada às experiências de desrespeito sofridas por eles. As experiências de desrespeito, conforme destaca Axel Honneth, acontecem em razão da recusa de reconhecimento em alguma das etapas ordenadas desta luta: primeiro, o sujeito se reconhece pelo amor (a partir das relações afetivas familiares por meio das quais alcança a autoconfiança); sequencialmente, reconhece-se pela sociedade civil (a partir das relações jurídicas em que há o autorrespeito); e, finalmente, reconhece-se pela solidariedade (a partir das relações sociais que permitem a autoestima).




    As experiências de desrespeito, enquanto manifestações do reconhecimento recusado, quando ocorridas com grupos e sujeitos invisibilizados, devem ser alvo da atenção da política pública de Direitos Humanos. Nesse sentido, superar a violência – ou, pelo menos, fomentar estratégias que impliquem a consolidação do princípio da igualdade de forma atenta à dialética da diferença e à valorização de todos os grupos e sujeitos – compreende uma meta precipuamente vinculada a um Estado de Direito que se pretenda Democrático.




    Defende-se, então, que a luta por reconhecimento apresenta-se como obrigação do Estado, competindo a ele (1) fortificar, o quanto for possível, as condições para que os laços familiares não sejam rompidos – criando possibilidades, assim, para que as relações intersubjetivas afetivas sejam consolidadas; (2) garantir o cumprimento das normativas pactuadas na cooperação social, a reparação e a reabilitação das condições pré-danos nos casos de violência – criando possibilidades para que as relações jurídicas permitam a igualdade material de acesso às normativas pactuadas e (3) promover a construção de uma sociedade solidária, que permita a grupos e subjetividades não hegemônicos o reconhecimento de suas existências.




    A competência de fortificação dos laços familiares, no que tange às políticas públicas, vincula-se, mais propriamente, às ações e aos serviços da Assistência Social. A competência de reabilitar e reparar condições pré-danos, às ações e aos serviços das políticas da Saúde e Assistência Social. O acesso às normativas pactuadas na cooperação social encontra-se mais propriamente vinculado às ações e aos serviços da Justiça e da política pública da Segurança Pública.




    A competência de garantir, contudo, a igualdade material de grupos e subjetividades não hegemônicas bem como a promoção da construção de uma sociedade solidária devem ser, então, as grandes frentes da política pública de Direitos Humanos.




    As frentes da política não designam, ainda, seus objetivos específicos. Por isso, pretende-se sistematizar, nesta pesquisa, a partir de uma construção hermenêutica-interpretativa, os objetivos específicos da política pública social de Direitos Humanos fundamentada na luta por reconhecimento.




    Nesse sentido, a partir de um breve sobrevoo histórico-filosófico, a ser realizado por meio do método bibliográfico e revisional de literatura, serão sintetizadas, no capítulo dois, as principais epistemes ocidentais desenvolvidas pela humanidade ao longo da trajetória histórica, para que se assente o posicionamento acerca da gênese dos conflitos. Nos termos de Axel Honneth (marco teórico desta dissertação) – e na contramão do hegemônico posicionamento do liberalismo clássico –, será elucidado que os conflitos sociais ocorrem nas relações intersubjetivas e que as experiências de desrespeito se vinculam ao reconhecimento recusado.




    Sequencialmente, o capítulo três analisará, a partir do método reflexivo crítico, grupos, subjetividades e identidades, cujos reconhecimentos são recusados na dinâmica social brasileira, e a classificação das experiências de desrespeito a que são submetidos. Desse modo, serão abordadas formas pelas quais podem ser identificados públicos que, potencialmente, não alcançam a igualdade material de condições de acesso aos Direitos e que, consequentemente, devem ser alvo da atenção da política pública de Direitos Humanos.




    No capítulo quatro, será proposto um diagnóstico acerca da integração da rede de políticas públicas na tratativa de casos de violências cometidos contra grupos e subjetividades não hegemônicos. Nesses casos, a relação dinâmica entre o mundo real e o sujeito será analisada por meio de pesquisa social de dados quantitativa e qualitativa. O diagnóstico buscará analisar se a rede de políticas públicas, em tal tratativa, leva sujeitos e grupos não hegemônicos à saída do ciclo da violência e, por conseguinte, à resolução dos seus casos (permitindo, assim, que alcancem o autorrespeito), a partir de um recorte pelo Estado de Minas Gerais.




    Retornando ao método revisional de literatura e alcançando o método crítico, serão abordados, no capítulo cinco – a partir do ponto de vista social (vinculado à construção de uma sociedade, livre, justa e solidária) e a partir do ponto de vista sujeital (permitido pela identificação dos grupos e sujeitos não hegemônicos, dos casos de violência a que são submetidos e do diagnóstico de atuação da rede de políticas públicas) –, os objetivos específicos da política pública de Direitos Humanos. Eles devem viabilizar (1) a construção de uma gestão integrada da rede de políticas públicas para o monitoramento da tratativa de casos de violências cometidas contra sujeitos e grupos não hegemônicos – como forma de se monitorar a garantia do alcance do autorrespeito e da autoestima – e (2) a promoção da incidência política da pauta de Direitos Humanos – como forma de serem estimuladas formulações de juízos morais mais inclusivos na edificação de uma sociedade verdadeiramente solidária.




    Potencialmente, esses objetivos específicos pautados pela luta por reconhecimento – se seguidos pela política pública de Direitos Humanos – construiriam uma sociedade na qual sujeitos e grupos não hegemônicos teriam igualdade material de acesso às normativas pactuadas e à valorização social. Tais objetivos permitiriam ainda que esses mesmos sujeitos e grupos, transmutados de sujeitos de direitos a sujeitos políticos, direcionassem suas lutas em prol da ressignificação do próprio conceito de Democracia.




    




    

      

        1 O movimento “#CriminalizaSTF” – que rondou as redes sociais brasileiras no início de 2019 como forma de pressionar a Suprema Corte Brasileira a aprovar duas ações: Mandado de Injunção (MI) 4733 e Ação Direta de Inconstitucionalidade por Omissão (ADO) 26 – é representativo de que grupos e subjetividades, invisibilizados socialmente, conduzem a resistência política pela via punitivista e criminalizante. O pleito da resistência do movimento “#CriminalizaSTF” esteve vinculado à equiparação da lgbtfobia e da transfobia ao crime de racismo. O Pleno do Supremo Tribunal Federal (STF) entendeu que houve omissão do Congresso Nacional ao não editar a lei que criminalizasse atos de homofobia e de transfobia e, no dia 13 de junho de 2019, por maioria, reconheceu a equiparação. Apresenta-se parte da tese: “Até que sobrevenha lei emanada do Congresso Nacional destinada a implementar os mandados de criminalização definidos nos incisos XLI e XLII do art. 5º da Constituição da República, as condutas homofóbicas e transfóbicas, reais ou supostas, que envolvem aversão odiosa à orientação sexual ou à identidade de gênero de alguém, por traduzirem expressões de racismo, compreendido este em sua dimensão social, ajustam-se, por identidade de razão e mediante adequação típica, aos preceitos primários de incriminação definidos na Lei nº 7.716, de 08/01/1989, constituindo, também, na hipótese de homicídio doloso, circunstância que o qualifica, por configurar motivo torpe (Código Penal, art. 121, § 2º, I, “in fine”)” (BRASIL, 2019b).


      




      

        2 Reversibilidade ideológica foi um termo cunhado por Salo de Carvalho (2009, p.152) na descrição das funções declaradas do Direito Penal contrapostas às funções efetivamente cumpridas atinentes à legitimação da punição. Para o autor, o Direito Penal não deve ser utilizado como o instrumento para a proteção e a efetivação dos direitos sociais e transindividuais – posto que os bens jurídicos tutelados e a ampliação das condutas puníveis são contrárias às perspectivas de liberdade que o projeto jurídico penal liberal propôs para a disciplina. Nos exatos termos, Salo de Carvalho aduz: A legitimação do direito penal como instrumento ideal para a proteção e efetivação dos direitos sociais e transindividuais é derivada da concepção romântica que lhe é atribuída como missão, a proteção dos bens jurídicos. Observa-se, na dimensão justificativa de proteção dos direitos humanos, a expansão do rol de condutas puníveis e, consequentemente, da projeção da punição. Verifica-se, dentro da transformação do modelo jurídico penal liberal, a primeira expressão de reversibilidade ideológica. (CARVALHO, 2009, p.152, tradução nossa). “La legitimación del derecho penal como instrumento idóneo para la protección y la efectividad de los derechos sociales y trans-individuales deriva de la concepción romántica que le atribuye, como misión, la tutela de bienes jurídicos. Obsérvese en la dimensión justificativa de protección de los derechos humanos, la ampliación del rol de las conductas punibles y, consecuentemente, del horizonte de proyección de la punición. Se verifica, dentro de la transformación del modelo jurídico-penal liberal, la primera expresión de reversibilidad ideológica”. (CARVALHO, 2009, p.152).


      




      

        3 Segundo dados do Sistema de informações estatísticas do sistema penitenciário brasileiro (Infopen), em junho de 2017, a população carcerária era de 726.035 pessoas, das quais 63,6% eram de cor/etnia preta e parda e 35,4% de cor/etnia branca. (DEPEN, 2017, p. 7-31). As portas da prisão, demonstra-se, encontram-se abertas aos não brancos de forma muito mais intensa que aos brancos.


      




      

        4 Decolonialidade é um ramo de estudo da Teoria Crítica do Direito que aponta para a necessidade de países que possuem a historicidade de colonização afastarem-se das reproduções de técnicas, verdades e saberes, a partir da ótica dicotômica da colonização: dominantes X dominados. Esses estudos apontam para a necessidade de uma estruturação social desvinculada dos interesses do capitalismo e dos projetos neoliberais – apresentando-se como estudos de insurgência. Nos termos de Walsh: “De todas as perspectivas, aquelas que nos interessam em particular são as que posicionam o Estado e a sociedade como lugares de luta decolonial. Perspectivas que, por um lado, mostram os desígnios do poder colonial e a estruturação social que esse poder cimenta. Refiro-me às perspectivas presentes no discurso e no horizonte colonial da miscigenação e seu projeto sócio-político: aquelas que orientam os conceitos e as práticas do ‘nacional’ e aquelas que se entrelaçam com os interesses do capitalismo, ocidentalização e projeto neoliberal”. (WALSH, 2009, p.13, tradução nossa). “De todas estas perspectivas, las que nos interesan en particular son aquellas que posicionan al Estado y a la sociedad como lugares de lucha decolonial. Perspectivas que, por un lado, evidencian los designios del poder aún colonial y la estructuración social que este poder cimienta. Me refiero a las perspectivas presentes en el discurso y horizonte colonial del mestizaje y su proyecto sociopolítico: las que orientan los conceptos y las prácticas de ‘lo nacional’ y las que se entretejen con los intereses del capitalismo, de la occidentalización y del proyecto neoliberal” (WALSH, 2009, p.13).


      




      

        5 Interculturalidade é um conceito oriundo do pensamento decolonial. Representa uma ferramenta intelectual para a insurgência dos Estados com historicidade colonial. Somente a partir da observação não universalista de grupos e sujeitos seria possível descolonizar a Justiça e o Direito das práticas de estruturação social que sedimentam a miscigenação. Nos termos de Boa Ventura de Sousa Santos, “[...] a luta contra a desigualdade social vai de par com o reconhecimento da interculturalidade e da dívida histórica que o colonialismo e a escravatura criaram no Brasil. Por outras palavras, é preciso descolonizar o direito e a justiça” (SANTOS, 2014, p.1955-1966).


      




      

        6 Microfísica do poder trata-se de termo proposto por Foucault (1984) para demonstrar as relações de poder da tríade Direito, Poder e verdade. A relação entre a tríade forja saberes e verdades consolidando normalizações sobre identidades e subjetividades, criando, assim, estigmatizações e exclusões (dispositivos de subjetivação) a partir de interesses, geralmente, econômicos. O Direito apresenta-se, nessa tríade, como o mecanismo de validação dessas pretensas verdades construídas pelo poder-saber. Foucault trata, contudo, também de uma insurreição dos saberes sujeitados – como um suporte para a inversão do poder-saber histórica e hegemonicamente construído.


      




      

        7 A terminologia gerações de direitos foi encabeçada por Norberto Bobbio na obra A era dos Direitos e reflete as dimensões do Direito vinculadas às conquistas normativas atinentes aos direitos individuais e fundamentais, direitos sociais e direitos coletivos. Nas palavras do autor: “Às primeiras correspondem os direitos de liberdade ou um não agir do Estado; aos segundos, os direitos sociais ou uma ação positiva do Estado. [...] Ao lado dos direitos sociais, que foram chamados de direitos de segunda geração, emergiram hoje os chamados direitos de terceira geração, que constituem uma categoria, para dizer a verdade, ainda excessivamente heterogênea e vaga. [...] O mais importante deles é o reivindicado pelos movimentos ecológicos [...]. Mas já se apresentam novas exigências que só poderiam chamar-se de direitos de quarta geração, referentes aos efeitos cada mais traumáticos da pesquisa biológica” (BOBBIO, 2004, p. 9). A noção de gerações de direitos, todavia, não é apropriada para nomear as dimensões do Direito, porque, muito embora, de fato, cada etapa tenha chegado com certa progressividade, a chegada de uma nova nunca substituiu a anterior. Nos termos de Sarlet, o uso da expressão “gerações” pode ensejar a falsa impressão da substituição gradativa de uma geração por outra, razão pela qual há quem prefira o termo “dimensões dos direitos fundamentais, posição esta que aqui optamos por perfilhar na esteira da mais moderna doutrina”. (SARLET, 2012, p. 341). Nessa via, é importante compreender que as dimensões do Direito – enquanto normativas – tratam-se de processos cumulativos e complementares, e nunca substitutivos ou geracionais. É importante destacar, ainda, que a doutrina moderna já compreende outras gerações de direitos. Sarlet informa que se costuma “[...] falar da existência de três gerações de direitos, havendo, inclusive quem defensa a existência de uma quarta e até mesmo de uma quinta e sexta gerações [...] direitos fundamentais (primeira dimensão), direitos econômicos, sociais e culturais (segunda dimensão), direitos de solidariedade e fraternidade (terceira dimensão)” (SARLET, 2012, p. 31). As outras gerações estariam vinculadas aos direitos a partir da ideia de globalização e evolução social: manipulação genética, transgenitalização, direitos de participação popular, etc. Para esclarecimentos sobre transgenitalização, ver a nota de rodapé 85.


      




      

        8 De acordo com o Atlas da violência de 2019 (IPEA, 2019, p. 5-49) – dados oficiais do Sistema de Informações sobre Mortalidade do Ministério da Saúde (SIM/MS) –, houve 65.602 homicídios no Brasil em 2017, o que equivale a uma taxa de aproximadamente 31,6 mortes para cada cem mil habitantes. Desse total, 49.524 foram contra negros (o que representa 75,5% das vítimas de homicídios) – definidos aqui como a soma de indivíduos pretos ou pardos, segundo a classificação do IBGE, utilizada também pelo SIM. Proporcionalmente, para cada indivíduo não negro que sofreu homicídio em 2017, aproximadamente 2,7 negros foram mortos. No período de uma década (2007 a 2017), a taxa de letalidade de negros cresceu 33,1%, já a de não negros apresentou um pequeno crescimento de 3,3%. Analisando apenas a variação no último ano, enquanto a taxa de mortes de não negros apresentou relativa estabilidade, com redução de 0,3%, a de negros cresceu 7,2%. No grupo das mulheres, enquanto a taxa de homicídios de não negras teve crescimento de 4,5% entre 2007 e 2017, a taxa de homicídios de mulheres negras cresceu 29,9%. Os dados da Pesquisa Nacional por Amostras de Domicílios (IBGE, 2017) indicam que, somados, o total de pardos e pretos representam 54,9% da população brasileira.


      


    


  




  

    2. RELAÇÕES INTERSUBJETIVAS COMO FUNDAMENTO DOS CONFLITOS SOCIAIS




    As epistemes desenvolvidas pela civilização ao longo da trajetória histórica apresentaram multiplicidades de compreensões do que é o ser (humano). De centralidade da existência a produto da contingência aleatória da natureza, os aspectos compositivos e determinativos do ser ganharam contornos diametralmente opostos na construção do conhecimento histórico.
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